
 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 03/2024 
 

TERMO DE CONTRATO N.º 01/2024 QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O CONSELHO DE ARQUITETURA 
E URBANISMO DO RIO GRANDE DO NORTE – 
CAU/RN, E ESTRATÉGICA SERVIÇOS E 
REPRESENTAÇÕES EIRELI PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, EM POSTO 
DE CONTROLADOR DE ACESSO PARA O 
CAU/RN, EM MOSSORÓ. 
 

I - DAS PARTES:  
 
Pelo presente instrumento, o CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO RIO GRANDE 
DO NORTE – CAU/RN, autarquia federal reconhecida pela Lei Federal 12.378/10, com sede na 
Rua Conselheiro Morton Faria, 1440, Lagoa Nova, Natal/RN, CNPJ Nº 14.829.126/0001-88, isenta 
de Inscrição Estadual, neste ato representada por sua Presidente, Arquiteta e Urbanista Patrícia 
Silva Luz, portadora da Carteira de Identidade RG n.º 430.090 SSP/RN e registrado junto ao 
CPF/MF sob n.º 390.100.824-15, doravante designado CONTRATANTE de um lado e de outro a 
ESTRATÉGICA SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES EIRELI, CNPJ Nº 08.735.199/0001-08 
estabelecida  no endereço Rua Do Marmeleiro 7953 / Pitimbu / Natal / RN / 59067-570, representada 
por Monique Noia Duarte, portador da Carteira de Identidade RG n.º 002381237 SSP/RN, CPF nº  
054.530.214- 54, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas às normas da 
Lei nº 14.133/21 e demais legislações pertinentes à matéria, ajustam o presente CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, decorrente da Dispensa de Licitação – Processo SEI nº 
00173.000142/2024-71, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
II - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 
Este Contrato Administrativo decorre do contido no Processo SEI nº 00173.000142/2024-71, 
Dispensa de Licitação, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, complementarmente pelas normas 
de Direito Privado e pelas Cláusulas seguintes.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 
1.1. O presente instrumento tem por objetivo a contratação de empresa especializada em serviços 
continuados de mão de obra tterceirizada em posto de 01 Agente de Portaria, nas dependências 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Norte – CAU/RN em Mossoró, em regime 
de empreitada, conforme especificações constantes autos do processo acima destcado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO 
 
2.1. O valor estimado mensal deste contrato, relativo ao objeto contratual, incluindo todos os custos 
diretos e indiretos, conforme contido no processo, com valor mensal em R$ 4.111,88 (quatro mil 
cento e onze reais e oitenta e oito centavos) 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1. A despesa decorrente desta contratação correrá à conta dos recursos a cargo do elemento 
orçamentário próprio, sob a Conta: 6.2.2.1.1.01.04.04.030-Contratação de Empresa Terceirizada, 
Centro de Custo: 3.06.01.004 - ATIVIDADE - Manutenção das Rotinas Administrativas do CAU/RN. 
 
 



 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 
4.1. O Contrato terá vigência por tempo determinado, no período de início em 15/04/2024 e 
término em 23/06/2024, e será considerado eficaz a partir da publicação de seu extrato no DOU. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.1. Executar os serviços constantes deste Contrato, do Termo de Referência e seus anexos, de 
acordo com as características especificadas, reforçando no dever de: 
 
5.2. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do contrato; 
 
5.3. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, 
devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 
condições; 
 
5.4. Responder, nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de 
acidentes, indenizações, tributos, vale refeição, vale transporte, uniformes, crachás e outras que 
porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 
 
5.5. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno do CONTRATANTE, inclusive ao que 
se referir ao acesso às dependências onde serão executados os serviços; 
 
5.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução deste 
contrato; 
 
5.7. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar 
os esclarecimentos solicitados; 
 
5.8. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o 
intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado; 
 
5.9. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados 
quando da execução do serviço objeto deste contrato; 
 
5.10. Refazer os serviços que, a juízo do representante do CONTRATANTE, não forem 
considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado; 
 
5.11. Manter seus empregados sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer que seja considerado 
inconveniente pelo representante da CONTRATANTE; 
 
5.12. Recrutar, selecionar e encaminhar ao CONTRATANTE os empregados necessários à 
realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida; 
 
5.13. Realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições 
de seus empregados; 
 
5.14. Treinar o Agente de Portaria, em especial, quanto aos princípios básicos de postura no 
ambiente de trabalho, tratamento de informações recebidas e manutenção de sigilo, comportamento 
perante situações de risco e atitudes para evitar atritos com servidores, colaboradores e visitantes 
do CAU/RN; 



 

 

 
5.15. Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme; 
 
5.16. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade 
responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à 
execução dos serviços pelos empregados; 
 
5.17. Coordenar e controlar a execução dos serviços contratados; 
 
5.18. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 
 
5.19. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto; 
 
5.20. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios; 
 
5.21. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como 
as ocorrências havidas, permitindo ao CONTRATANTE o acesso ao controle de frequência; 
 
5.22. Cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados; 
 
5.23. Solicitar à Administração do CONTRATANTE autorização formal para retirada de quaisquer 
equipamentos, pertencentes à CONTRATADA, que essa tenha levado para o local de execução do 
serviço; 
 
5.24. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências do CAU/RN, por meio 
próprio ou mediante vale transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, 
bem como nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços em regime 
extraordinário, para assegurar a continuidade normal dos serviços; 
 
5.25. Manter sede, filial ou escritório na cidade ou região metropolitana onde serão prestados os 
serviços com capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da 
Administração, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, 
admissão e demissão dos funcionários. 
 
5.26. Providenciar para que todos os empregados, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do início 
da prestação dos serviços, possuam cartão cidadão ou outro cartão equivalente, que possibilite 
consulta e recebimento de benefícios sociais, expedido por órgão/entidade federal responsável; 
 
5.27. Providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da prestação dos serviços, 
junto ao INSS, senha para todos os empregados com o objetivo de acessar o Extrato de 
Informações Previdenciárias pela internet; 
 
5.28. Efetuar o pagamento de salários e demais verbas em agência bancária localizada informada 
pelo funcionário; 
 
5.29. Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos 
sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas; 
 
5.30. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
 



 

 

5.31. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do 
CONTRATANTE; 
 
5.32. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
continência; 
 
5.33. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 
 
5.34. Adotar, na execução do objeto contratual, práticas de sustentabilidade e de racionalização no 
uso de materiais e serviços, incluindo política de separação dos resíduos recicláveis descartados e 
sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, conforme 
Decreto n. 5.940/2006. 
 
5.35. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere 
a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o 
objeto deste contrato. 
 
5.36. Caso a CONTRATADA não honre com os encargos trabalhistas e previdenciários 
concernentes a este contrato, fica a CONTRATANTE autorizada a deduzir das faturas devidas 
os valores referentes aos salários, auxílios e eventuais direitos trabalhistas. 
 
5.37. Caso solicitado previamente pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá executar os 
serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, podendo, nesse caso, haver 
compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na convenção ou 
acordo coletivo de trabalho da categoria envolvida. 
 
5.38. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo 
ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim 
como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
3º grau, durante a vigência deste contrato; 
b) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE; 
c) A subcontratação para execução do objeto. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
6.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados por meio do Fiscal do 
Contrato, comunicando à Contratada as ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte da mesma. 
 
6.2. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o preço, os prazos e as condições 
estipuladas no contrato a ser avençado. 
 
6.3. A CONTRATANTE deve: 
 

6.3.1. Expedir ordem de serviço; 
 
6.3.2. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante ou preposto da CONTRATADA; 
 



 

 

6.3.3. Promover a alocação inicial do posto de trabalho; 
 
6.3.4. Colocar à disposição dos empregados da CONTRATADA local para a guarda de 
uniforme e outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços; 
 
6.3.5. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que 
cumpridas pela CONTRATADA todas as formalidades e exigências do contrato; 
 
6.3.6. Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse 
fim; 
 
6.3.7. Comunicar oficialmente à CONTRATADA qualquer falha verificada no cumprimento 
do contrato; 
 
6.3.8. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas 
especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e 
os treinamentos que se verificarem necessários. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
7.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 
(a) titular da Gerência Administrativa do CAU/RN ou por representante do CONTRATANTE, 
devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIA 
 
8.1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar à FISCALIZAÇÃO do CAU/RN a documentação 
a seguir relacionada: 
 

8.1.1. Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, no 
setor responsável pela fiscalização do contrato, cópias autenticadas em cartório ou cópias 
simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 
b) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 
d) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
da CONTRATADA; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 
8.1.2. No prazo de 15 (quinze) dias, conforme solicitado pelo fiscal do contrato: 
a) Guias da Previdência Social e Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e Informações à previdência social, bem como quaisquer outros documentos que 
possam comprovar a regularidade previdenciária e fiscal da CONTRATADA”. 
b) Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo 
de Serviço – FGTS de seus empregados, bem como quaisquer outros documentos que 
possam comprovar a regularidade previdenciária e fiscal da CONTRATADA. 
c) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 
que conste como tomador o Órgão ou Unidade contratante; cópia do(s) contracheque(s) 
assinado(s) pelo(s) empregado(s) de qualquer mês da prestação dos serviços ou ainda dos 
respectivos comprovantes de depósitos bancários. 



 

 

d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale transporte, auxílio 
alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo 
de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 
e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem previstos 
em lei; 
f) Outros documentos que comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da 
CONTRATADA. 
 
8.1.3. No primeiro mês da prestação dos serviços: 
a) Até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação nominal dos empregados, 
contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG e CPF; 

i) Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências do CAU/RN de 
empregados não inclusos na relação. 
ii) Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada 
à FISCALIZAÇÃO. 

b) Até 15 (quinze) dias após o início da prestação dos serviços, ou após a admissão de 
novos empregados, cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas dos 
originais da CTPS dos empregados admitidos para a execução dos serviços, devidamente 
assinada, e dos exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA. 
 
8.1.4. Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão 
do contrato), em relação aos empregados que foram demitidos, ou após a demissão de 
qualquer empregado durante a execução do contrato, apresentar a documentação adicional 
abaixo relacionada, acompanhada de cópias autenticadas em cartório ou de cópias simples 
acompanhadas de originais: 
a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais; 
c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado demitido. 

 
8.2. Recebida a documentação mencionada no item 8.1, a FISCALIZAÇÃO do contrato deverá apor 
a data de entrega ao CAU/RN e assiná-la. 

 
8.2.1. O fiscal do contrato poderá solicitar aos empregados terceirizados que verifiquem se 
as contribuições previdenciárias estão sendo recolhidas em seus nomes e, os extratos da 
conta do FGTS, inclusive os entregue à Administração, para verificar se os depósitos foram 
realizados pela CONTRATADA. 

 
8.3. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o 
prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligência da 
FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente. 
 
8.4. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em 
situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão 
contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

 
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
9.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n.º 14.133/2021, desde 
que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA REPACTUAÇÃO 
 
10.1. É admitida a repactuação dos preços deste contrato, desde que seja observado o interregno 
mínimo de 1 (um) ano. 
 
10.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data 
do orçamento a que a proposta se referir, para a parcela relativa aos custos com mão de obra, 
admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou 
equivalente vigente à época da apresentação da proposta, e será contado a partir da data da 
apresentação da proposta, para os insumos. 

 
10.2.1. Se não houver sindicatos ou conselhos de classe instituídos, cabe à CONTRATADA 
a demonstração da variação do salário de seus empregados, sem prejuízo do necessário 
exame, pela 
Administração, da pertinência das informações prestadas. 
 
10.2.2. As repactuações de preços envolvendo insumos (exceto quanto às obrigações 
decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) serão efetuadas com 
base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE. 
 
10.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 1 (um) ano será contado 
a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida. 
 
10.4. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o 
contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito. 
 
10.5. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de 
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de 
composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou 
sentença normativa da categoria que fundamenta a repactuação, e, se for o caso, dos 
documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado de cada 
um dos itens da planilha a serem alterados. 
 
10.5.1. Com base em ocorrências registradas durante a execução do contrato, poderão ser 
negociados os seguintes itens gerenciáveis: auxílio doença, licença paternidade, faltas 
legais, acidente de trabalho, aviso prévio indenizado e indenização adicional; 
 
10.5.2. A partir do segundo ano de vigência do contrato, este terá o percentual do item “aviso 
prévio 
trabalhado” zerado, visto que esse custo é pago integralmente no primeiro ano. 
 
10.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho. 
 
10.7. A repactuação somente será concedida mediante negociação entre as partes, 
considerando-se: 
 

10.7.1. Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração; 
 
10.7.2. As particularidades do contrato em vigência; 
 
10.7.3. O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais; 
 



 

 

10.7.4. A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
 
10.7.5. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 
tarifas públicas ou outros equivalentes; e 
 
10.7.6. A disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE. 
 

10.8. A repactuação produzirá efeitos financeiros: 
 
10.8.1. A partir da assinatura do instrumento de formalização da repactuação; 
 
10.8.2. Em data posterior à assinatura do instrumento de formalização da 
repactuação, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das repactuações subsequentes; ou 
 
10.8.3. Em data anterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação, 
exclusivamente quando esta envolver revisão do custo de mão de obra e estiver 
vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa, podendo a 
data estipulada no instrumento para o início dos efeitos financeiros do reajuste 
salarial ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim 
como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 
 
11.1 A rescisão deste contrato se dará nos termos do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021. 

11.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor 
dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

 
11. 2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 
(cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
 
12.1. A CONTRATADA deverá entregar até o dia 20 do mês subsequente ao da prestação do 
serviço, à FISCALIZAÇÃO, nota fiscal/fatura dos serviços, emitida em 1 (uma) via, para fins de 
liquidação e pagamento, de forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas relativas à 
contribuição previdenciária no prazo estabelecido no art. 31 da Lei 8.212, de 1991 e alterações 
posteriores. 
 
12.2. A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do 
contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 
 
12.3. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues ao CONTRATANTE em data 
posterior à indicada no item 1, será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais 
encargos moratórios decorrentes. 
 
12.4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, contados da 
protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos relacionados no item 8.1 da cláusula oitava 
do contrato. 
 



 

 

12.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 
CONTRATADA. 
 
12.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira e documentação discriminada no item 8.1 da cláusula oitava do 
contrato, sem que isso gere direito de reajustamento de preços, correção monetária ou encargos 
moratórios. 
 
12.7. À CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a 
atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato. 
 
12.8. A CONTRATANTE está autorizada a realizar os pagamentos de salários diretamente aos 
empregados, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem 
honrados pela CONTRATADA. 
 
12.9. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato. 
 
12.10. A não apresentação da documentação de que trata a cláusula oitava, nos prazos 
especificados, ou o não atendimento de regularização no prazo de 30 (trinta) dias contado da data 
de solicitação pela fiscalização, poderá ensejar a rescisão do contrato, e quaisquer valores retidos 
somente serão pagos após a comprovação de que os encargos trabalhistas, previdenciários e 
demais tributos encontram-se em dia. 
 
12.11. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal 
de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

 
12.11.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento 
e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor 
da prestação em atraso. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RETENÇÕES DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 
SOCIAIS NA FONTE 
 
13.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que 
couber, às retenções na fonte nos seguintes termos: 

 13.1.1. Do imposto sobre a renda - IRPJ, da contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL, 
da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, na 
forma da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012 (Anexo I) e alterações, conforme 
determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações; 
 
13.1.2. Do INSS, na forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações, 
conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações; 
 
13.1.3. Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei 
complementar nº 116, de 31/07/2003 e alterações, c/c a legislação distrital em vigor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES 
 
14.1. Com fundamento nos artigos 155 e seguintes da Lei nº 14.133/202, a CONTRATADA ficará 
sujeita às penalidades instituída pela Lei. 
 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15. 1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Natal, 
Seção Judiciária do Rio Grande do Norte, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 
representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 
 
Natal, 12 de abril de 2024. 
 
 

 
 
 

PATRÍCIA SILVA LUZ 
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO 

DO RIO GRANDE DO NORTE 
CAU / RN 

 
 
 
 
 

MONIQUE NOIA DUARTE 
REPRESENTANTE LEGAL 

ESTRATÉGICA SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES EIRELI 
 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
Assinatura: 
Nome: 
CPF 
 
 
Assinatura: 
Nome: 
CPF:  
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